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41ª VARA CRIMINAL COMARCA DA CAPITAL Proc. nº 0040199-76.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de THIAGO GUIMARAES DA SILVA, qualificado na exordial, por violação às normas insertas nos artigos 163, parágrafo único, inciso III e 129, §6º n/f do artigo 70, todos do Código Penal. Narra a peça inicial que: ´No dia 8 de fevereiro de 2011, por voltas das 13:40 horas, na Avenida Dom Helder Câmara, em frente ao nº 7517, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, danificou o coletivo da empresa de transporte Flores Ltda., concessionária de serviço público, quebrando os vidros do retrovisor e da janela do motorista com golpes de seu capacete. Nesse contexto, os estilhaços produzidos pelos vidros quebrados, por erro nos meios de execução, atingiram o rosto de Nelio Rodrigues Nemitz, motorista do veículo, causando-lhe lesões corporais. (...)´ - fls. 02/2A. Exordial instruída com os autos de inquérito policial, do qual constam, dentre outros, os seguintes documentos: auto de prisão em flagrante, fls. 04/07; termos de declaração, fls. 08/11; registro de ocorrência e aditamento, fls. 13/19; nota de culpa, fls. 20; termo de fiança, fls. 21/22. Denúncia recebida em 18/02/2011, fls. 46. Laudo de exame de corpo de delito, fls. 52/55. Oficio da Secretaria Municipal de Transportes, fls. 56. FAC, fls. 59/61. Laudo de exame em veículos, fls. 63/73. Resposta preliminar, fls. 81/83. Oficio da Secretaria Estadual de Transportes informando que a EMPRESA DE TRANSPORTES FLORES LTDA é permissionária e autorizatária de serviço público de transporte intermunicipal de passageiros, fls. 88/92. Ofício da Procuradoria Geral informando que a EMPRESA DE TRANSPORTES FLORES LTDA possui contrato de concessão de serviço de transporte coletivo de passageiros junto ao Município de São João de Meriti, fls. 94. AIJ prova oral de acusação, interrogatório, fls. 129/131CD, 137/143CD e fls. 155/158CD. Alegações finais do MP pela condenação, fls. 160/162. Alegações finais da defesa pela absolvição, fls. 163/165. É O RELATÓRIO. DECIDO. Segundo narrativa constante da peça acusatória, o acusado, de forma livre e consciente, danificou o coletivo da empresa de Transporte Flores Ltda., concessionária de serviço público, com golpes de seu capacete, causando lesões corporais na vítima em razão dos estilhaços produzidos. Do delito do artigo 163, § único, inciso III do CP Conforme se observa, narra a denúncia, de forma detalhada, dia, hora e local do fato, bem como as demais circunstâncias, destacando, em especial, tratar-se, no vertente caso, de dano ao patrimônio de concessionária de serviço público, motivo pelo qual fora devidamente recebida a denúncia, fls. 46 e rejeitada a preliminar de inépcia, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade constantes do artigo 41 do Código de Processo Penal. Neste sentido: 0020070-97.2009.8.19.0202 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MOACIR PESSOA DE ARAUJO - Julgamento: 28/06/2011 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. Dano qualificado. Sentença condenatória. Absolvição. Impossibilidade. Penas. Redução. Hipótese. Demonstrando as provas dos autos que o agente, consciente e voluntariamente, arremessou extintor de incêndio contra o para-brisa do ônibus, pertencente a uma concessionária de serviço de transporte urbano, danificando-o, incensurável revela-se a solução condenatória encontrada. Sendo o agente primário e de bons antecedentes e não tendo a sua culpabilidade saído da esfera da normalidade do tipo penal violado, impõe-se a redução das suas reprimendas aos patamares mínimos. A materialidade delitiva restou demonstrada pelo laudo de exame em veículos, fls. 63/73. Da mesma sorte, as provas produzidas em Juízo atestam a autoria, conforme se demonstra. A testemunha de acusação THIAGO AMADEU SILVA declarou, em resumo, que são verdadeiros os fatos; que o acusado quebrou os vidros do ônibus com o capacete e, assim, machucou o motorista no rosto e no braço; que na ocasião era cobrador; que estava escutando música; que percebeu que o acusado e o motorista estavam discutindo; que o acusado começou a quebrar o vidro e o retrovisor do ônibus; que, então, o motorista ´puxou´ o carro à frente; que o acusado seguiu o ônibus, disse que era estudante de direito e ameaçou os passageiros, dizendo que quem testemunhasse contra ele ´haveria consequências´; que o depoente ligou para a polícia, fls. 130/131CD. Por sua vez, a também testemunha arrolada na denúncia JULIANA LUIZ PACHECO declarou, em síntese, que são verdadeiros os fatos; que estava na calçada quando viu o acusado e o motorista do ônibus discutindo; que o acusado parou a moto ao lado do ônibus e, com seu capacete, quebrou o retrovisor; que o motorista virou o volante e movimentou o ônibus na direção do acusado; que o acusado ficou preso sob a roda do ônibus e deve ter batido no vidro para conseguir sair; que o ônibus seguiu adiante, outro motoqueiro chegou, o acusado subiu em sua garupa e ambos foram atrás do ônibus, fls. 139, 143CD. Outrossim, a testemunha de acusação ALEX DA COSTA VITORIO, policial militar que efetuou a prisão em flagrante, narrou que foi chamado para averiguar um acidente de trânsito; que chegando ao local, encontrou o motorista do ônibus ensanguentado e o acusado; que este disse que o ônibus o havia ´fechado´ a passado por cima de sua moto; que o motorista disse ter sido agredido pelo acusado com seu capacete e que o mesmo havia quebrado os vidros do ônibus, fls. 140,143CD. Por fim, a vítima NELIO RODRIGUES NEMITZ afirmou que são verdadeiros os fatos; que parou o ônibus no ponto, quando chegou o acusado alegando que o depoente o havia ´fechado´ mais atrás; que o depoente não deu atenção e voltou a olhar para os passageiros que estavam saltando; que, então, ouviu o barulho do retrovisor quebrando; que quando virou para a janela, esta também foi quebrada, de modo que os estilhaços cortaram seu braço e rosto; que o depoente ´arrancou´ com o ônibus e parou mais a frente; que o acusado o seguiu e, com uma pedra, quebrou o vidro da porta, já que seu capacete estava dentro do ônibus; fls. 158 CD. O acusado, no exercício da autodefesa, disse em juízo que são verdadeiros em parte os fatos imputados; que estava guiando sua moto quando o ônibus saiu do ponto e o ´fechou´ em direção a um canteiro; que mais a frente, o ônibus parou no ponto e o acusado contornou o veículo, de modo a parar ao lado do mesmo; que ambos começaram a discutir; que o acusado falou para o motorista ´vai se danar´ e, ao movimentar o capacete para cima, este escapou e atingiu o retrovisor; que o motorista movimentou o ônibus em sua direção, fazendo-o cair e ficar com a perna presa sob a roda; que ato continuo, bateu com o capacete no ônibus, de costas para este, para que o motorista saísse com o veiculo; que passou outra pessoa de moto, o acusado subiu em sua garupa e foi atrás do ônibus, ligando para a polícia, fls. 141/143 CD. Os depoimentos firmes e coerentes entre si prestados pelas testemunhas de acusação e vítima, uníssonos em apontar a ocorrência do delito em exame. Neste diapasão, o contexto probante e o bom sendo demonstram que a mecânica fática conforme narrativa da denúncia. O acusado agiu com o dolo de danificar o retrovisor e o vidro do ônibus, com a mera intenção de destruir o referido bem. Sem olvidar na reação subsequente do motorista, a qual não minimiza ou exclui a conduta primeira, o prejuízo perpetrado pelo acusado atinge a coletividade, por isso que mais grave a pena. Induvidosa, portanto, no vertente caso, a autoria diante de todo o contexto probatório detidamente compilado aos autos, não pairando qualquer dúvida acerca da autoria e materialidade delitiva. A versão apresentada pelo acusado restou isolada e divorciada de todo o contexto probante. Apesar do laborioso esforço a defesa técnica nada trouxe em seu socorro. Neste viés, sem respaldo a tese defensiva absolutória. Por derradeiro, o pleito de reconhecimento da atenuante genérica de confissão não deve ser reconhecido, eis que feito de modo parcial, não admitido pela legislação. Do delito do artigo 129, §6º do CP Ultrapassada a instrução probatória, resta sobejamente comprovada a autoria e a materialidade do crime narrado e imputado na peça acusatória pelo parquet, encontrando amparo nas provas produzidas. A autoria é inconteste na medida em que as testemunhas presenciaram o momento em que o acusado golpeou o ônibus com seu capacete, o que causou lesão no motorista. A seu turno, a materialidade delitiva é atestada pelo laudo de exame de corpo de delito, fls. 52/53. Nesta esteira, agiu o réu de forma culposa ao quebrar os vidros do coletivo, eis que havia a previsibilidade de causar lesão ao motorista, deixando, portanto, de adotar o cuidado objetivo exigido por lei. Do concurso de crimes - Do artigo 70 do CP Incidente a regra do concurso formal de crimes. Isto porque, com uma só ação, o acusado praticou dois crimes. Por tal motivo, deve-se aplicar a mais grave das penas, aumentada em 1/6 (um sexto), haja vista tratarem-se de crimes não idênticos. Está, pois, caracterizada de forma cristalina a responsabilidade do acusado, posto restar o conjunto probatório detidamente compilado suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado, eis que estabelecidas a materialidade e a autoria pelos seguros elementos de convicção. Por fim, o acusado é imputável, estava ciente do respectivo ilícito comportamento, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo penal, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Diante do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado THIAGO GUIMARAES DA SILVA nas penas previstas nos artigos 163, parágrafo único, inciso III e 129, §6º n/f do artigo 70, todos do Código Penal Em observância aos artigos 59 e 68 do Código Penal, passa-se à dosimetria da pena. 1) DO ARTIGO 163, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III DO CP 1ª fase: Réu primário e sem antecedentes, FAC fls. 59/61, fixo a pena base no mínimo legal, 06 (seis) meses de detenção e multa de 06 (seis) DM, razão unitária mínima. 2ª fase: Sem circunstância agravante ou atenuante. 3ª fase: Sem causa de aumento ou diminuição. Torno a pena definitiva na forma supra. 2) DO ARTIGO 129, §6º DO CP 1ª fase: Réu primário e sem antecedentes, FAC fls. 59/61, fixo a pena base no mínimo legal, 02 (dois) meses de detenção. 2ª fase: Sem circunstância agravante ou atenuante. 3ª fase: Sem causa de aumento ou diminuição. Torno a pena definitiva na forma supra. 3) DO ARTIGO 70 DO CP Ainda na terceira fase de aplicação da pena e considerando a regra do concurso formal de crimes, elevada a pena mais grave na fração de 1/6 (um sexto), resulta na pena de 07 (sete) meses de detenção, à razão unitária mínima, que torno definitiva à míngua de circunstâncias influenciadoras do cálculo da pena. Pena de multa na forma do art. 72 do CP. Regime aberto para início de cumprimento da pena, fulcro na alínea ´c´, parágrafo 2º, art. 33 do Código Penal. Com base no §2º do art. 44 do CP, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por 01 (uma) pena restritiva de direito, consistente em PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE ou ENTIDADE PÚBLICA por igual tempo da pena substituída, em entidade e periodicidade a ser estabelecida pelo juízo da execução. Custas pelo réu, na forma do art. 12 da Lei 1060/50. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome no rol dos culpados, façam-se as comunicações e anotações necessárias, expedindo-se CES Provisória a Vara de Execuções Penais (Resolução 113 CNJ). Dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2012. LEILA SANTOS LOPES Juiz de Direito 
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